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O Código de Ética Odontológico pode ser entendido como um 
conjunto de normas de comportamento, cuja prática deve reger a 
conduta nos diferentes aspectos da relação humana que se 
estabelece no desenvolvimento do exercício profissional. Busca-
se, dessa forma, evidenciar a natureza ética do trabalho e garantir 
valores importantes para a sociedade, bem como para as suas 
práticas. Tais valores são o ponto de partida para a ação humana, 
tendo o poder de influenciar as suas decisões. A ética faz parte da 
natureza das relações humanas, construída histórica e 
socialmente como o bem comum. É a partir disso que este estudo 
analisou as denúncias e os processos éticos junto ao Conselho 
Regional de Santa Catarina (CRO-SC) no período de janeiro de 
2013 a dezembro de 2017, relacionando com as suas respectivas 
causas e situações no Conselho. Após a emissão da autorização 
de pesquisa pelo CRO-SC e parecer favorável do Comitê de Ética 
da UFSC, foi iniciado o estudo. Os resultados obtidos mostraram 
que a grande maioria dos casos de denúncias, 65%, se deram por 
causa de publicidade irregular, assim como os processos éticos, 
totalizando 68%. Seguida de outras infrações, compondo 20,3% e 
15,9%, respectivamente. Através dos resultados desse trabalho, 
nota-se a importância de uma mudança na visão do cirurgião-
dentista em relação aos valores éticos e sociais na odontologia, 
na tentativa de conduzir o trabalho sob uma perspectiva mais 
humanizada e valorizando o cuidado.  
 
   
 
   
 








































   
 




The Code of Dental Ethics can be understood as a set of norms of 
behavior, whose practice must govern the conduct in the different 
aspects of the human relationship established in the development 
of professional practice. In this way, the aim is to highlight the 
ethical nature of work and to guarantee important values for 
society, as well as for its practices. Such values are the starting 
point for human action, having the power to influence their 
decisions. Ethics is part of the nature of human relations, built 
historically and socially as the common good. It´s from this that this 
study analyzed the denunciations and the ethical processes at the 
Regional Council of Santa Catarina (CRO-SC) from January 2013 
to December 2017, elating to their respective causes and situations 
in the Council. Following the issuance of the research authorization 
by the CRO-SC and the favorable opinion of the UFSC Ethics 
Committee, the study started. The results showed that the great 
majority of the cases of denunciations, 65%, were due to irregular 
publicity, as well as ethical processes, totaling 68%. Followed by 
other infractions, composing 20.3% and 15.9%, respectively. 
Through the results of this study, we note the importance of a 
change in the vision of the dental surgeon in relation to ethical and 
social values in dentistry, in an attempt to conduct the work from a 
more humanized perspective and valuing care. 
 
Key words: ethics, legal dentistry and complaint 
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A preocupação com a ética na odontologia existe 
desde antes da formação dos Conselhos que regem a 
profissão, sendo antigamente tratada como uma forma 
abstrata, através de acordos e conciliações. A criação do 
Código de Ética Odontológico visou esclarecer a natureza 
ética da atividade e garantir valores importantes para a 
sociedade e para as práticas desenvolvidas. 
Ao longo da evolução da profissão, em razão do 
aumento expressivo do número de profissionais, assim 
como o acirramento da concorrência entre eles, juntamente 
com um ensino cada vez mais técnico, observa-se 
profissionais cada vez mais susceptíveis a ter que lidar com 
processos éticos, sejam relacionados a pacientes, 
funcionários ou colegas de profissão. 
De acordo com Morin (2002), “o conceito de ética 
no cotidiano do ensino odontológico precisa também ser 
ampliado de uma ética profissional, codificada em 
obrigações e direitos, para uma ética do gênero humano, 
visando a aprender um saber-ser e não somente um saber 
fazer”. 
As escolas de ensino superior têm gerado um 
grande número de formados na área da saúde. Entretanto, 
   
 
   
 
tão necessário quanto uma boa formação acadêmica é a 
conscientização dos fundamentos éticos que envolvem suas 
relações sociais. Somente a ética pode garantir a igualdade 
preconizada na própria Constituição Federal da República 
de 1988. (GARCIA, 2008). 
Segundo Figueira Jr (2010), o Conselho Federal de 
Odontologia, com suas colocações claras, determina os 
profissionais a atuarem com atitudes e comportamentos 
alicerçados no tripé: diagnóstico correto, atualização de 
conhecimentos científicos e dignidade, constituindo 
infração ética o não cumprimento de um desses itens. Uma 
conduta baseada nos princípios éticos, aliada a valores 
morais e uma correta comunicação entre profissional e 
paciente, estando este sempre disposto para possíveis 
esclarecimentos, é o que cria um bom relacionamento com 
o paciente, bem como a sua família. Dessa maneira, cria-se 
uma relação harmônica, baseada na confiança de ambos os 
lados. 
Assim como os processos éticos, os cirurgiões-
dentistas (CD) estão sujeitos a responder perante à Justiça a 
demandas também fundadas na responsabilidade civil, uma 
vez que o paciente é considerado um consumidor, e o CD, 
um profissional liberal, devendo sempre agir com diligência 
para com o seu paciente, podendo cometer ato ilícito quando 
agir com imperícia (quando o profissional exerce uma 
   
 
   
 
atividade sem o devido conhecimento técnico ou preparo 
prático), imprudência (agir precipitadamente, de maneira 
leviana e sem cautela) e negligência (a omissão da conduta 
a qual o profissional deveria ter). O Código de Defesa do 
Consumidor, instituído em 1991, regula a proteção dessa 
relação de contratação de serviços. 
Porém, para que se fale em responsabilidade civil é 
necessário que haja um dano, voluntário ou não, a conduta 
e o nexo de causalidade entre esses dois últimos. 
(MEDEIROS, 2014). Para tanto o agente deve ser um 
profissional devidamente habilitado, do contrário 
caracteriza-se exercício ilegal da profissão; o ato deve vir, 
obrigatoriamente, de um dano ilícito; a culpa deve originar-
se de um ato desprovido de cautela e precauções; o dano 
deve ser realizado com negligência, imprudência ou 
imperícia; e por fim, o nexo de causalidade, que vincula o 
ato do profissional ao dano por ele causado. Se o nexo de 
causalidade não for comprovado, a ação indenizatória se 







   
 
   
 
2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
Assim como na medicina, as primeiras práticas 
odontológicas eram baseadas em conhecimentos empíricos 
e artesanais, executadas por pessoas da família, curandeiros 
ou religiosos. Somente com o passar do tempo é que o 
exercício da Odontologia se iniciou como ocupação 
profissional e de tempo integral. (GARCIA,2008). 
Historicamente, foi através da Lei nº 1.314/51, 
(Brasil, 1951), que se normatizou o exercício da 
odontologia apenas por portadores de diplomas em cursos 
oficiais ou reconhecidos. Posteriormente, em 1966, foi 
regulamentada, de fato, a profissão com a atual lei nº 
5.081/66, (Brasil, 1966), a qual apresenta as normas 
reguladoras da atividade, regidas por um órgão de classe, as 
quais se infringidas, acarretam sanções que serão aplicadas 
pelo mesmo. (PEREIRA, 2008). 
Com a necessidade de um órgão fiscalizador 
autorizado, surgiram, em 1964, e posteriormente 
regulamentados pelo Decreto 68.704, de 03 de junho de 
1971, o Conselho Federal de Odontologia e os seus 
respectivos Conselhos Regionais, que têm como objetivo 
guardar a ética profissional em todo o território brasileiro. 
(GARCIA, 2008). 
   
 
   
 
Foi então que surgiu, através da Resolução CFO nº 
59/71, em 14 de abril do ano citado, o primeiro Código de 
Ética Odontológico (CEO), com o intuito de formar um 
padrão de conduta reconhecido, esclarecendo a natureza 
ética do trabalho e garantir valores relevantes para as 
práticas desenvolvidas. (LUCENA, 2013). 
Segundo a lei nº 4324/64, o CFO apresenta o 
encargo legal de elaborar o código. Desde 1964, o Código 
de Ética Odontológico passou por oito alterações que foram 
realizadas através de várias resoluções. Os CEOS que 
vigoraram até dezembro de 1991, foram criados por 
comissões delegadas pelo CFO, já os que entraram em 
vigência a partir de 1992, foram resultados de conferências 
nacionais, refletindo, assim, melhor os desejos da classe 
odontológica, uma vez que o mesmo representa o 
referencial normativo para os cirurgiões-dentistas que 
operam no território nacional. (COSTA et al, 2014). 
Costa et al (2013), traz uma análise comparativa 
entre o CEO em vigor até 2012 (aprovado pela Resolução 
CFO nº 42/2003), e o seu sucessor vigendo desde 1º de 
janeiro de 2013 (aprovado pela Resolução CFO nº 
118/2012).  
As mudanças já se iniciam pelas inserções dos art. 
3º e 4º das disposições preliminares, os quais colocam em 
pauta uma visão mais integral do indivíduo pelo 
   
 
   
 
profissional, a fim de satisfazer as necessidades de saúde da 
população e de defender os princípios das políticas públicas 
de saúde.  
Foi inserido também, no art. 5º inciso III o direito 
de contratar os serviços de outros profissionais da 
Odontologia, por escrito; e no inciso V, atribuindo ao 
cirurgião-dentista (CD) que renunciar ao atendimento do 
paciente, o dever de comunicá-lo previamente, por escrito, 
concedendo as informações essenciais para a continuidade 
do tratamento, bem como o direito de renúncia de trabalhos 
que não sejam da sua capacidade, e a decisão do tempo a ser 
aplicado a cada paciente (inciso VII).  
O novo código contém artigos abrangendo também 
as categorias técnicas e auxiliares, as quais agora, através do 
art. 6º, possuem direito a recusar atividades e trabalhos que 
não sejam da sua competência técnica, ética e legal; também 
possuem, os técnicos e auxiliares em saúde bucal, o direito 
de executar, sob acompanhamento do CD, os procedimentos 
listados na Lei nº 11.889/2008.  
Foi incluído no novo código, através do art. 9º, o 
dever de o profissional manter suas obrigações financeiras 
ajustadas e seus dados atualizados perante ao Conselho 
Regional de Odontologia (CRO), segundo os incisos I e II, 
respectivamente. Além do inciso X, que traz o dever de o 
profissional manter atualizados os prontuários digitais da 
   
 
   
 
mesma forma que os demais, assim como enviar o material 
ao laboratório de prótese dentária junto de uma ficha 
específica assinada, de acordo com o inciso XVIII, do 
mesmo artigo. 
Foram postas no art. 11, informes sobre infração 
ética: “XI – delegar a profissionais técnicos ou auxiliares 
atos ou atribuições exclusivas da profissão de cirurgião-
dentista; XII – opor-se a prestar esclarecimentos e/ou 
fornecer relatórios sobre diagnósticos e terapêuticas, 
realizados no paciente, quando solicitados pelo mesmo, por 
seu representante legal ou nas formas previstas em lei; XIII 
– executar procedimentos como técnico em prótese 
dentária, técnico em saúde bucal, auxiliar em saúde bucal e 
auxiliar em prótese dentária, além daqueles discriminados 
na Lei que regulamenta a profissão e nas resoluções do 
Conselho Federal; e XIV – propor ou executar tratamento 
fora do âmbito da odontologia”. 
Do mesmo modo, constitui infração ética, segundo 
o art. 10, inciso III, expor imagem ou qualquer outro dado 
que identifique o paciente, em qualquer meio de 
comunicação, seja qual for a alegação, exceto em caso de 
docência e publicações cientificas. Ainda no art. 13º, foram 
incluídos os termos agenciar e aliciar pacientes às infrações 
éticas. 
   
 
   
 
Outra novidade desse novo CEO, é o cap. VII do 
art. 17, que é destinado integralmente a falar sobre o 
prontuário odontológico, trazendo a importância da 
manutenção e cuidado da documentação odontológica. 
Relativo ao Art. 20, foram incluídos novos itens 
que compõem infração ética: “ VIII – permitir o 
oferecimento, ainda que de forma indireta, de seus serviços, 
através de outros meios com forma de brinde, premiação ou 
descontos; IX – divulgar ou oferecer consultas e 
diagnósticos gratuitos ou em compromisso; e, X – a 
participação do cirurgião-dentista a entidades prestadoras 
de serviços odontológicos em cartão de descontos, caderno 
de descontos, “gift card” ou “vale-presente” e demais 
atividades mercantilistas”. 
O art. 28 do CEO, que abrange a área da 
odontologia hospitalar, traz mais um item como sendo 
infração ética, salientando o dever de encaminhar seus 
pacientes internados a outro profissional em caso de 
afastamento das suas funções.  
O art. 30 aborda a questão da responsabilidade 
solidária, na qual, a frente de uma infração ética, os 
profissionais inscritos prestadores de serviço respondem 
solidariamente, dentro de suas obrigações, pelo ato 
praticado. 
   
 
   
 
No art. 32 foram alterados alguns incisos, 
abrangendo infrações éticas o “oferecimento de 
bonificações em concursos, sorteios, premiações e 
promoções”, bem como “prestar serviços odontológicos, 
contratar empresas ou profissionais ilegais ou irregulares”. 
Além dessas modificações foram adicionados ao artigo 
incisos relacionados ao uso indiscriminado dos Raios X, 
atualizações de contrato e uso de descontos na odontologia. 
Acrescentou-se, ainda, ao art. 33, como dever dos 
responsáveis técnicos e proprietários inscritos, a 
comunicação ao CRO imediata sobre qualquer infração 
ética ocorrida em sua empresa responsável. Além da 
alteração no inciso I, que é relacionada à publicidade. 
Em relação ao art. 36, foi adicionado um novo 
capítulo, abrangendo o conteúdo sobre doação, transplante 
e banco de órgãos, tecidos e biomateriais. 
Houve, também, alterações em relação a 
entrevistas, nas quais está proibido informar endereço 
profissional, endereço eletrônico e telefone, segundo o art. 
47; e também a promoção de seus serviços odontológicos 
em palestras, bem como distribuição de material 
publicitário, pelo art. 48. 
Como já havia no código anterior, o novo art. 54 
reforça a obrigação do conhecimento do Código de Ética 
Odontológico, não eximindo a penalidade do infrator sob 
   
 
   
 
alegação de ignorância dos preceitos do CEO, incluindo, 
além disso, condições que podem agravar a pena. 
Corroborando, dessa forma, para a importância de o 
profissional estar sempre atualizado perante às normas e 
legislações que regem a sua profissão. 
Para regulamentar a tramitação dos processos 
éticos nos Conselhos existe o Código de Processo Ético 
Odontológico. As etapas do processo ético dentro dos 
Conselhos de Odontologia apresentam duas instâncias: a 
primeira composta pelos CRO´s, e a segunda pelo CFO, 
sendo de atribuição do Conselho em que o profissional se 
encontra inscrito o dever de punição, julgamento e aplicação 
da penalidade. (Art. 3º e 4º).   
Diante da presença de representação ou denúncia, é 
função da Comissão de Ética, em parecer inicial, determinar 
o enquadramento da infração no Código de Ética 
Odontológico, sendo delegado ao Presidente do Conselho 
competente a instauração do Processo Ético, 
posteriormente. Na presença de denúncia, essa deverá 
conter assinatura e qualificação do denunciante e descrição 
do fato e de elementos que possam ser necessários, além do 
nome e endereço de testemunhas, se houver. Se a denúncia 
for improcedente, será arquivada pelo Presidente da 
Comissão de Ética, se não, será determinada a sua apuração. 
A partir disso, cabe ao mesmo designar dia e hora para uma 
   
 
   
 
audiência de conciliação e instrução, determinar a citação 
do acusado e a intimação do denunciante, encaminhando-
lhe cópia da denúncia ou representação, tipificando a ele a 
infração imputada (art. 11). 
Após o recibo da intimação, confirma-se a 
obrigatoriedade do comparecimento à Audiência de 
Conciliação e Instrução, onde o profissional poderá 
apresentar contestação e produzir provas que julgar 
necessárias. Caso o acusado não for localizado, a citação é 
realizada por meio de um edital, na Imprensa Oficial. 
Porém, se o acusado for revel, é nomeado um defensor 
dativo pelo Presidente da Comissão de Ética, 
obrigatoriamente inscrito na jurisdição, que apresentará a 
defesa e acompanhará o processo até a decisão final (art. 
13). 
No caso de conciliação, a Comissão de Ética ou a 
Câmara de Instrução irá fazer o decreto e encaminhar o 
processo ao Presidente do Conselho para arquivamento. 
Não havendo a conciliação, o acusado oferecerá 
contestação, expondo suas razões e apresentando provas, 
podendo ter até 3 (três) testemunhas. Após a tomada dos 
depoimentos e a condução das perguntas por parte da 
Comissão ou da Câmara de Instrução às partes envolvidas, 
encerra-se a ata, que deverá conter a assinatura de todos os 
presentes (art.14). 
   
 
   
 
Encerrada a instrução, a Comissão ou a Câmara de 
Instrução, no prazo de 30 (trinta) dias, emitirá seu parecer 
final e encaminhará os autos ao Presidente do Conselho (art. 
15). O mesmo dará conhecimento às partes do parecer final 
da Comissão ou da Câmara de Instrução, concedendo-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias para, se quiser, apresentar razões 
finais (art.16). 
Em caso de alguma das partes requerer perícia, o 
presidente da Comissão de Ética ficará encarregado de 
designar o especialista, que, em dia e hora fixados, 
estabelecerá o compromisso de cumprir 
conscienciosamente o encargo que lhe for cometido. As 
partes serão notificadas do dia, hora e local da perícia, 
ficando encarregadas da condução dos assistentes técnicos 
(art. 18 e 19). 
Após recebimento do processo, o Presidente do 
Conselho marcará a data do julgamento e designará um 
Conselheiro relator para o processo, o qual deverá 
apresentar relatório-conclusivo sobre a questão em pauta, 
antes da Reunião Plenária de Julgamento (art. 21). 
Durante a sessão, após a leitura do relatório-
conclusivo pelo Conselheiro designado, o Presidente do 
Conselho Regional dará a palavra, para sustentação das 
alegações, em primeiro lugar ao denunciante ou seu 
procurador e, em seguida ao acusado ou seu procurador (art. 
   
 
   
 
22). Após isso, o Plenário do Conselho passará a deliberar 
em sessão aberta às partes e procuradores, podendo 
qualquer dos membros do Conselho pedir ao relator 
esclarecimentos que se relacionem com fato sob julgamento 
(art. 25). 
A decisão pronunciada em processo ético será 
denominada Acórdão (art. 26). Para absolver um acusado, o 
Acórdão deve apresentar as suas razões indicando: a prova 
da inexistência do fato; a não constituição de infração ao 
Código de Ética; a não existência de prova do acusado ter 
concorrido para infração ao Código de Ética; a existência de 
circunstância que exclua a ilicitude do fato ou 
culpabilidade/imputabilidade do agente; a não existência de 
prova suficiente para a condenação (art. 27, §1º). Já se o 
Conselho proferir Acórdão condenatório, esse deverá 
mencionar as circunstâncias apuradas e o que mais deva ser 
levado em conta na fixação da pena, as circunstâncias 
agravantes e atenuantes definidas no CEO e as penas 
impostas (art. 27, §2º). 
A partir da proclamação do resultado pelo 
Presidente, as partes serão notificadas do Acordão através 
de correspondência postal com aviso de recebimento, 
anexada cópia do inteiro teor do mesmo (art. 29). 
As penas aplicáveis são as previstas no Código de 
Ética Odontológico (art. 34). A partir da ciência das partes 
   
 
   
 
envolvidas, dá-se o prazo de 30 (trinta) dias para recurso ao 
Conselho Federal (art. 36). 
No fluxograma a seguir observa-se o tramite desde 
a denúncia no Conselho Regional de Odontologia até o 
estágio final do processo ético. 
   
 
   
 
 
Figura 1: Fluxograma do Processo Ético Disciplinar 
Fonte: CRO-SC 2006 
 
   
 




3.1 Objetivo Geral 
O estudo tem por objetivo analisar os processos 
éticos e denúncias instaurados no Conselho Regional de 
Odontologia de Santa Catarina, entre janeiro de 2013 e 
dezembro de 2017. 
 
3.2 Objetivos Específicos 
 Avaliar se houve crescimento no número de 
denúncias e processos éticos realizados nesse 
período; 
 Analisar a causa das infrações; 













   
 




Para a execução deste trabalho foi solicitado ao 
Conselho Regional de Santa Catarina (CRO-SC) e à sua 
Comissão de Ética uma autorização de acesso a arquivo 
corroborando com a realização do estudo. Trata-se de um 
estudo transversal e retrospectivo, tendo sido executado o 
levantamento de todas as denúncias realizadas no período 
entre 2013 e 2017.  
A pesquisa foi realizada após parecer favorável do 




















   
 




O número total de denúncias realizadas junto 
ao CRO-SC foi de 2088 casos. No quadro 1 temos a 
quantidade de denúncias segundo a sua origem, no 
período entre 2013 e 2017, classificadas em: exercício 
ilegal da profissão, exercício irregular da profissão, 
publicidade irregular, possível erro técnico e outras. 
 
 














0 6 11 24 10 51 2,4% 
Publicidade 
Irregular 




30 34 24 41 25 154 7,4% 
Outras 
Infrações 
92 60 57 80 135 424 20,3% 
TOTAL 148 127 248 297 1268 2088 100% 
Fonte: CRO/SC (2018) 
   
 
   
 
 
A situação, segundo o ano, das denúncias instauradas no 
Conselho encontra-se no Quadro 2. 
 




2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 
Em 
Tramitação 
22 18 36 59 676 811 
Abertura de 
Processo 
63 42 156 136 442 818 
Aguardando 
Providência 
0 3 0 0 90 93 
Arquivada 63 64 56 102 60 355 
TOTAL 148 127 248 297 1268 2088 
Fonte: CRO/SC (2018) 
No quadro 3, temos a origem dos processos éticos 





   
 

















0 1 0 6 12 19 2,3% 
Publicidade 
Irregular 
28 21 9 128 382 568 68% 
Possível Erro 
Técnico 
9 3 10 5 13 40 4,8% 
Outras 
Infrações 
14 38 4 19 58 133 15,9% 
TOTAL 52 65 35 195 488 835 100% 
Fonte: CRO/SC (2018) 
O quadro 4 apresenta a situação dos processos éticos na 
Instituição. Nota-se que a grande maioria dos processos, 





   
 
   
 





2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 
Em 
tramitação 
20 37 28 155 384 624 
Aguardando 
Providência 
0 0 0 0 33 33 
Arquivado 32 28 7 40 71 178 

















   
 




No Brasil, vem-se notando um amplo crescimento 
do número de faculdades de odontologia, resultando num 
aumento desproporcional do número de cirurgiões-dentistas 
no país, superando, inclusive, o crescimento populacional, 
com uma correlação de 5,7% para 1,6%. A recomendação 
do índice cirurgião-dentista/habitante pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) é de 1:1.500, porém essa relação 
se apresenta muito maior nos três estados da região sul do 
país (PARANHOS, 2011). Segundo dados estatísticos do 
CRO-SC, em 2017, havia 577 habitantes por profissional 
devidamente inscrito na Instituição. 
Segundo Oliveira et al. (2008), além do amplo 
número de faculdades, a formação profissional focada quase 
exclusivamente na parte técnica ajuda a formar profissionais 
com um olhar menos humanista em relação ao paciente. A 
partir desse cenário saturado, com um mercado cada vez 
mais competitivo e associado a uma falta de conhecimento 
sobre bioética e odontologia legal por parte dos 
profissionais, se instaura o constante aumento no número de 
denúncias e processos éticos junto aos Conselhos Regionais 
de Odontologia. 
Outro fator recorrente nos processos contra os 
cirurgiões-dentistas é a falta de boa comunicação com o 
   
 
   
 
paciente, que poderia evitar enganos e falhas de 
entendimento na relação profissional/consumidor, 
ocorrência que seria capaz de motivar uma demanda 
judicial. Com uma população mais ciente dos seus direitos 
e cada vez mais informada, o hábito de manter uma relação 
cordial entre as partes é importante para não sobrar dúvidas 
que o consumidor/paciente foi lesado ou não (Pereira, 
2008). 
Um aspecto que também merece destaque são as 
publicações de casos clínicos em perfis de cirurgiões-
dentistas nas mídias sociais, incluindo fotografias de antes 
e depois, que normalmente abrangem conteúdos em relação 
à estética e/ou reabilitação oral. Deve-se levar em conta que 
esse tipo de comportamento pode gerar falsas expectativas 
nos usuários que já são pacientes ou que poderão vir a se 
tornar, resultando numa estratégia de marketing pouco ética.  
O Código de Ética Odontológico, no capítulo 
referente ao “sigilo profissional”, faz orientações gerais 
sobre a proibição da exposição de informações de pacientes; 
bem como no capítulo “do anúncio, da publicidade e da 
propaganda”, que contém referência sobre as condições de 
divulgação ao público leigo, como o uso de imagens de 
procedimentos odontológicos e suas possíveis 
interpretações.  Uma vez que, além de transgredir o Código 
de Ética e o artigo 7º da Lei 5.081, a qual regula o exercício 
   
 
   
 
da odontologia no país, o profissional ainda pode ser 
processado por não ter realizado um trabalho de acordo com 
a propaganda produzida. Pois, para o Código de Defesa do 
Consumidor, a propaganda promovida integra o contrato 
que virá a ser celebrado entre as partes, uma vez que o uso 
da imagem pode gerar expectativas em relação ao resultado 
final do trabalho (Martorell, 2016). 
Em relação a essa questão, ainda, deve-se ressaltar 
que a ética profissional não se dá somente sobre o paciente, 
no tocante a questões como sigilo, privacidade e 
confidencialidade de informações, mas afeta, também, os 
colegas de profissão, podendo gerar uma concorrência 
desleal e o ato de granjear clientes, além de contribuir 
negativamente para a imagem da odontologia (Martorell, 
2017). Dessa maneira, confunde-se a prestação de serviços 
em saúde com a venda de um produto, deixando a ideia 
deturpada que o profissional tem total controle sobre a saúde 
dos seus pacientes.  
No presente estudo, observa-se um número total de 
2088 denúncias ao CRO-SC entre 2013 e 2017, havendo um 
aumento de 8,6 vezes dos casos nesse período. A maior 
causa das infrações cometidas pelos cirurgiões-dentistas é 
por publicidade irregular, compondo 65% da amostra. 
Dessa, 41,8% dos atos sofreram abertura de processo ético. 
Fato que corrobora com a pesquisa feita por Garcia (2008), 
   
 
   
 
que afirmou que 56,5% das infrações junto ao referido 
Conselho tinham a mesma causa, em estudo feito entre os 
anos de 1994 e 2006. O mesmo acontece no estudo de 
Franco (2006), o qual constatou que 61,06% dos processos 
éticos se davam por panfletagem, propaganda ou anúncio 
irregular. Vale salientar que a panfletagem e a propaganda 
irregular não constituem somente infração ética, mas 
também crime ambiental segundo a lei nº 9605 de 1998, 
tornando o profissional susceptível a punição ética, cível e 
criminal, além de contribuir negativamente para a imagem 
do cirurgião-dentista (Barros, 1998). 
Pois, além do Código de Ética Odontológico e da 
Constituição Federal (Lei 5081/66), a responsabilidade do 
cirurgião-dentista é prevista, também, no Código Civil, no 
Código Penal, no Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (CPDC), no Código de Processo Penal e 
Código de Processo Civil (Franco, 2006). 
O cirurgião-dentista é considerado um prestador de 
serviços, e o paciente consumidor desses serviços. Dessa 
maneira, o profissional liberal responde também perante ao 
direito do consumidor (Kato, 2008). Portanto, o CPDC pode 
ser utilizado para qualquer reclamação ao profissional, pois, 
segundo o código, em seu artigo 37, caracteriza como 
enganosa “qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
   
 
   
 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo 
por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito à natureza, características, qualidade, quantidade, 
propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados 
sobre produtos e serviços" (Garbin, 2010). 
O número de processos instaurados no CRO-SC no 
período estudado teve um aumento de 9,4 vezes, sendo que 
do total de 835 ações, 68% também eram por causa de 
publicidade irregular, compondo a grande maioria das 
ocorrências, seguida de outras infrações, com 15,9% dos 
casos. 
Um fator que atenua o crescimento do número de 
processos são os acordos entre as partes, destacando que 
neles os denunciados reconhecem a legitimidade da 
denúncia, e, a fim de não prorrogar mais o longo trâmite do 
processo ético, resolvem acatar as solicitações do 
reclamante. Em relação ao arquivamento, esse se dá quando 
o denunciante se ausenta da audiência, a denúncia é 
improcedente ou quando é expressamente solicitado pelas 






   
 
   
 
8. CONCLUSÕES 
Através dos resultados desse trabalho, nota-se a 
importância de uma mudança na visão do cirurgião-dentista 
em relação aos valores éticos e sociais na odontologia, 
conduzindo o trabalho sob uma perspectiva mais 
humanizada, valorizando o cuidado.  
Durante o período estudado, o número total de 
denúncias no CRO-SC teve um significativo crescimento, 
passando de 148 casos em 2013 para 1268 em 2017, 
aumentando 8,6 vezes. Desse mesmo modo, os processos 
éticos também tiveram um aumento expressivo, em torno de 
9,5 vezes. 
Dentre as causas mais frequentes, destaca-se a 
publicidade irregular, que está presente na grande maioria 
dos casos, compondo 65% das causas de denúncias e 68% 
das de processos. Seguida de outras infrações, integrando 
20,3% e 15,9%, respectivamente. 
Das 2088 denúncias, 818 sofreram abertura de 
processo ético, 811 estavam em tramitação no Conselho, 93 
estavam aguardando providência e o restante foram 
arquivadas. Do total de processos éticos, 624 estavam em 
tramitação na Instituição, 33 estavam aguardando 
providência e 178 foram arquivadas. 
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